
CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

EPAIN SDS AREAND

PARECERDA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 1.528/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO QUE “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, INSTITUI O CONSELHO

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, CRIA O

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E

REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº 5.415 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013 E

4.629 DE 12 DE DEZEMBRODE 2007.”

   

RELATÓRIO

A Comissão deLegislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal déPouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO:“DE LEI Nº

Í.528/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVOQUE “DISPÕE

SOBRE. A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA CoM

DEFICIÊNCIA,| INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DOSDIREITOS DA

PESSOA comDEFICIÊNCIA,CRIA o FUNDO MUNICIPAL DOSDIREITOS
DA PESSOA comDEFICIÊNCIA EREVOGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº 5.415

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013 E 4.629 DE 12 DE DEZEMBRO DE 27. 2?

—  EUNDAMENTA ÃO...

Em conformidade com asdisposições estabelecidas nosartigos 67e subsequentes

do RegimentoInterno desta Casa,aliados ao artigo 37 e seusparágrafos da Lei Orgânica

do- Município, é incumbência das ComissõesPermanentes a análise e emissão de parecer

acerca. das. proposições submetidas a elas. No que conceme a esta Comissão. de

Legislação, Justiça, e Redação, delineada.expressamente pelo artigo 68 da Resolução

p172,de.04 de dezembro de 2012!      ! Art. 68. Compete à Comissão de Legislação,Justiça e Redação:
I - manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao
aspecto gramatical e lógico dos projetos de leis, emendas à lei orgânica e resoluções
que tramitarem pela Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias € os  
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No que tange à iniciativa, do Chefe do Executivo está conforme previsão no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b:

Art. 61: a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou

Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao

Presidente da República ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao

Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

: Constituição, $ 1º São de iniciativaprivativa-do Presidente da República as leis que: 1- fixem

"oumodificiquem.osefetivos das Forças Armadas;HH - disponham sobre: a) criação de cargos,

“funções ou empregos públicos na administraçãodireta e autárquica ou aumento de sua

“remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria-tributária e orçamentária,

serviços públicos epessoaldaadministraçãodos Territórios;

No que diz sobre a competência, O Projeto apresentadoenquadra-se nas matérias

de competência:do.Poder Executivo Municipal, e estímulo a.participação popular na

administração muadeial, conforme.disposto naLei Orgânica Municipal em seus artigos

76,dispõem que:
CAP 76:4 atividade de administraçãopública dôs Poderes dó Município e ade entidade

descentralizada se sujeitarão aos princípios, entre óutros,“de legalidade,“impessoalidade,

moralidade, finalidade, razoabilidade, motivação e publicidade. (6 ) 82º 4participação da

comunidade se dará“por:representaçãodas.associações de bairro, segmentos organizados da

sociedadeeusuáriosdosserviçospúblicos, nós Conselhos Municipais;

pareceres.do Tribunal de Contas,citatido,quandofor0caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;
II— manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos

projetos orçamentários, cujamanifestaçãoficará a cargo da Comissão de Administração
Financeirae Orçamentária. vue nos foco :

& 1º Concluindo o parecer da Comissão deLegislação, Justiça e Redação pela
inconstitucionalidadeou ilegalidade de qualquerproposição,esta será remetidaao

arquivo, salvo se for interpostorecurso ao Plenáriopor 1/3 (um terço) dos vereadores-
em até 5 (cinco) dias contados a partir doprotocolodo parecer no setor competente.
$2º O parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redaçãoaoqual for interposto
recurso, deverá serapreciado pelo Plenário emdiscussãoe votação únicas, podendo ser:
I- aprovado, caso em que a proposição iráao arquivo;ou |

H - rejeitado, caso em que a proposição prosseguirá para as fases de discussãoe votação.
8 3º Para ser rejeitado, o parecer que concluiu pela inconstitucionalidadeou ilegalidade
de qualquerproposiçãodeve receber o voto contrário de 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara.
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Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30,

 
inciso I, da Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de

interesse local.

Por esta Comissão foi analisada a documentação necessária para aprovação do

Projeto e verificou-se que de acordo comalegislação.

O Projeto de Lei 1.528/2024, objeto reformular o Conselho Municipal dos

: Direitos da Pessoa com Deficiência - CMDPD, instituir a Política Municipal dos Direitos

| da Pessoa com Deficiência e criar o Fundo Municipal dosDireitos da Pessoa com

Deficiência, de formã'a compilar, em uma única lei, toda a Política Municipal voltada à

“ Pessoá com Deficiência.

Por sua vez, 0 Departamento Jurídico desta. Casa, apósanálise, emitiu o parecer

FAVORÁVELààtramitação do Projeto de Lei em estudo,eisquenão foram constatados

obstáculoslegais éà sua tramitação.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

A Após.análise dopresente Projeto de Lei nº 1«528/2024 verificou-se que a

proposta seencontra com todosos requisitoslegais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e “Redação

EXARA PARECER FAVORÁVEL, àtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-

o apto aser,apreciado pelo Plenário desta Edilidade. Éco nosso parecer.

PousoAlegre, 14 demaio de 2024. o 
IgorTavares

Relator  TER.

eMiguelJúnior Tomate o o “Arlindo Da Motta

Presidente Secretário 
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